
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO  0004998-55.2011.2.00.0000

Requerente: Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - Amepe

Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Pernambuco

Requerido: Tribunal de Jus�ça do Estado de Pernambuco

Advogado(s): PE007397 - Izael Nobrega da Cunha (REQUERENTE)

 

DECISÃO

     Vistos, etc.

                           1. Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo instaurado a partir de
requerimento  da Associação  dos  Magistrados  do  Estado  de Pernambuco  –  AMEPE,  objetivando  a
anulação do art. 2º, inc. II, do Provimento n. 04/2009, do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,
sob o fundamento de inconstitucionalidade do ato. Requer, ainda, que este CNJ determine ao Tribunal
requerido que “se abstenha de exigir autorização dos Magistrados para o exercício da jurisdição Eleitoral”.

                          Afirma que, em decisões recentes, o Conselho da Magistratura de Pernambuco não tem
autorizado o afastamento de juízes das Varas onde estão lotados para responder pelo expediente dos
cartórios eleitorais, com alegação de que os magistrados devem marcar as audiências eleitorais fora do
expediente forense, e que a reiterada posição do Tribunal provocará inevitável prescrição em processos,
pois o  expediente das duas serventias coincide. Além disso, colide com Resolução  do  TRE-PE, que
prevê que o juiz eleitoral deve comparecer ao cartório eleitoral com periodicidade semanal regular para
despachar.

                           Alega que o ato do TJPE é ilegal, por lhe faltar competência para condicionar magistrado
vinculado a outro  tribunal a solicitar autorização  para prestar tutela jurisdicional.  Além do  que, não  há
finalidade pública no ato.

                         Aduz que o Tribunal requerido chegou ao ponto de instaurar processo administrativo
disciplinar para apurar falta de juiz que se deslocou à sede do juízo eleitoral, para despachar, e assevera
que a Constituição Federal não dá competência aos tribunais estaduais para interferir em jurisdição de
juízes  que  estejam  prestando  jurisdição  eleitoral,  nem  consta  da  LOMAN  a  exigência  criada  pelo
requerido.

                           Sustenta que o STF, ao julgar as ADI’s nºs 3.224, 2.753 e 2.880-MC, já decidiu que não
cabe, por ato normativo estranho à LOMAN, exigir que a ausência de magistrado seja condicionada à
autorização do Tribunal a que estiver vinculado, devendo, pois, o TJPE acatar tal posicionamento.

2. A liminar foi indeferida (DEC2).

3.  O TRE/PE  prestou informações,  dizendo  que,  “em  razão dos  atos  processuais
odinatórios serem realizados nos dias úteis, na sede do juízo, no caso da Justiça Eleitoral nos Cartórios
Eleitorais;  da  Justiça  Eleitoral  não  dispor  de  quadro  próprio  de  magistrados,  sendo  suas  funções
exercidas cumulativamente e periodicamente por juízes de direito; e que os processos eleitorais devem
ser mantidos em Cartório, salvo em casos excepcionais para exame mais acurado dos autos, conforme
arts. 118, II e 121 da CF; 172 do CPC; 3º do CPP; 32 e 34 do CE e 11 da LOMAN”, o Tribunal editou a
Resolução n. 142, que determina o  comparecimento  semanal regular dos juízes eleitorais ao  Cartório
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Eleitoral para despachar e assinar processos e expedientes eleitorais.

Aduz  que  “não  se  verifica  na  Justiça  Eleitoral  nenhuma  normativa  que  exija  do
magistrado estadual autorização para exercer suas funções junto a esta Justiça Especializada” (INF3).

4. Por sua vez, o TJPE, em suas informações, alegou: a) ilegitimidade da AMEPE para
impugnar os atos referentes aos juízes Abelardo Tadeu da Silva Santos e Luciana Maranhão, pois não
figuram  no  pólo  ativo  da  demanda,  conforme  já  decidiu  este  CNJ  nos  autos  do  PCA  n.
2007.10.00.0000.0932-6; b) o Conselho da Magistratura do TJ/PE reconheceu o equívoco e reconsiderou
a decisão proferida relativamente ao juiz Abelardo Tadeu da Silva Santos. No tocante à juíza Luciana
Maranhão, o PAD está em tramitação, e, oportunamente, o Tribunal se manifestará sobre a regularidade,
ou não, de suas ausências; d) o Provimento n. 04/2009, contra o qual a AMEPE se insurge, é resultado de
acordo celebrado entre o TJ/PE, a AMEPE e o juiz Emanuel Bonfim, em audiência conciliatória realizada
neste  CNJ,  nos  autos  dos  Procedimentos  de  Controle  Administrativo  nos.  200810000027187  e
200810000033254; e) a pretensão da AMEPE tem evidente caráter rescisório, pois pretende desconstituir
a decisão proferida em audiência conciliatória; f)  é dever do magistrado cumprir o expediente forense e
não se ausentar injustificada antes do  seu término e compete aos Tribunais apurar se a ausência foi
justificada ou não; e g)  não se pode confundir a exigência de permissão para se ausentar da comarca
com a regulamentação da ausência ao expediente forense (INF4).

5. Intimada, a requerente manifestou-se sobre as informações do requerido, dizendo
que tem legitimidade ad causam, conforme já fora reconhecido por este CNJ. Aduz estar plenamente
ciente do  acordo  celebrado  no  âmbito  deste Conselho, entre as partes, mas que o  requerido  estaria
descumprindo-o, e que há conflito entre as normas do TJPE e do TRE.

Afirma  que  pedido  de  anulação  do  art.  2º,  II,  antes  de  configurar  pretensão  de
desconstituição de regra estabelecida pelo acordo, objetiva que se observe o que ficou estabelecido na
alínea J, e que, nos termos do acordo, para exercício da função jurisdicional eleitoral, necessário seria
apenas a comunicação e a comprovação da designação.

Alega que a conciliação  teve aspectos de transitoriedade até que fosse alterado  o
Provimento n. 04, com a manutenção dos dispositivos nele previstos, em que se exigia para o exercício
da jurisdição eleitoral, mera comprovação de designação (PET6).

6. Decido.

Ao ingressar com este PCA pretendia a Associação-requerente questionar atitude do
Tribunal requerido consistente em exigir autorização prévia dos magistrados para o exercício da judicatura
eleitoral,  alegando  a ilegalidade do  ato,  por  ausência  de competência,  e  apontando  a existência de
processos  administrativos  disciplinares  instaurados  contra  dois  magistrados  em  decorrência  dessa
ausência de comprovação. Aludiu, ainda, à possibilidade de confronto com a Administração da Justiça
Eleitoral.

Ao  prestar  informações,  o  TJPE  trouxe  aos  autos  fato  novo,  não  alegado  pela
requerente,  consistente  na  existência  de  acordo  homologado  neste  CNJ,  nos  autos  dos  PCA’s  n.
2008100000271870 e 200810000033254, que estabeleceu as regras que deveriam nortear o  teor da
Resolução n. 4, do Conselho da Magistratura daquele Tribunal, que disciplina o afastamento dos juízes.

A questão  cinge-se,  pois,  em saber  se  a  exigência  de autorização  prévia  para  o
exercício do serviço eleitoral observou o que foi pactuado entre as partes, porquanto este PCA não pode
ser utilizado com o objetivo de rescindir o que foi decidido naqueles outros procedimentos de controle
administrativo, e a própria Associação-requerente afirma que não tem essa pretensão.

Pois bem. Eis o teor do acordo:

(...)

CLÁUSULA 2 ª
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As partes ajustam os seguintes parâmetros para nortearem os afastamentos  de 
magistrados,  devendo  o  Conselho  da Magistratura do Tribunal dar nova redação ao
Provimento nº. 4, a viger a partir de 02.05.2009:

a) Continuará sendo exigida a autorização prévia pa ra afastamento, nos casos
dos incisos II, III, IV e V do art. 1° do Proviment o no. 4;

b) Para as demais situações de ausência, incluídas aquelas de integrantes de
diretoria  de  entidade  de  classe,  o  magistrado  dever á  fazer  a  comunicação
fundamentada,  com  antecedência  de  15  dias,  ressalva das  as  hipóteses  do
parágrafo único do art. 2° do provimento nº. 4/2008 , quando deverá comunicar o
afastamento no prazo de 48 horas, contadas da cessaç ão do evento motivador do
afastamento;

c) A Corregedoria poderá, dentro do prazo de 6 meses , a contar do início da
ausência,  deferida  ou  comunicada,  requisitar  compro vação  da  circunstância
motivadora do afastamento, havendo indicio de abuso s;

d)  Consequentemente,  os  magistrados  deverão  guardar  os  comprovantes
correspondentes  aos  afastamentos  autorizados  ou  comunicados,  pelo  prazo  de  6
meses, a contar do início da ausência;

e) A permissão de simples comunicação de ausência do magistrado, nas hipóteses
acima  indicadas,  não  o  exonerará  de  eventual  responsabilidade  funcional  dela
decorrente,  inclusive,  se  for  o  caso,  de  eventual  instauração  de  sindicância  ou
procedimento administrativo disciplinar;

f)            Dispensar-se-á certidão, atestado ou declaração referente a atos ou
situações  da  vara  em  que  atue  o  magistrado  requerente  ou  comunicante  do
afastamento, sem prejuízo de eventual averiguação de conformidade das informações
trazidas;

g) As ausências médicas comunicadas deverão ser posteriormente comprovadas por
atestado  médico  de  comparecimento,  sem  necessidade  de  indicação  dos
procedimentos  ou  CID,  ou  por  formulário  eletrônico  que  a  Corregedoria  venha  a
disponibilizar;

h) A ausência  de  magistrados  escalados  em  plantões judiciais somente será
considerada justificada em razão de emergências médicas ou motivo de força maior;

i)  Os afastamentos para cursos e eventos culturais e científicos ficam sujeitos à
disciplina da Resolução 64/CNJ e de regulamento próprio que o Tribunal queira editar;

j) Ficam mantidas as seguintes disposições do Provi mento no. 04/2008: o art.
1º, incisos I a V, o parágrafo único do  art.  2º,  o art.  4º e,  com a supressão do
advérbio "automaticamente", o art. 3º.

k)  Enquanto não entrarem em vigor  as alterações ao Provimento nº. 4/2008,
constantes  das  alíneas  anteriores,  a  disciplina  dos  afastamentos  observará  o
disposto neste acordo.

(...)

Agora vejamos o conteúdo da antiga e na nova Resolução, especialmente no que
pertine à prestação de serviço à Justiça Eleitoral, em destaque:

                  Resolução n. 04/2008 (antiga redação):

Art.  1º  -  Além  das hipóteses de licença estabelecid as em lei,  o magistrado
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poderá afastar-se de suas funções, sem prejuízo do v encimento, remuneração ou
de qualquer direito ou vantagem legal:

I  -  para submissão a  consultas  médicas,  odontológicas  e/ou exames  de saúde,
mediante atestado subscrito por profissional identificado pelo respectivo CRM/CRO;

II - para competições desportivas promovidas pelos órgãos de classe estadual ou
nacional,  mediante  requerimento  firmado  pelo  próprio  requerente,  a  critério
discricionário do Conselho de Magistratura, no máximo, 1 (uma) vez por semestre, e por
período não superior a 3 (três dias);

III - para a prestação de serviços, exclusivamente à Justiça Eleitoral, mediante
comprovação;

IV - para exercer a presidência de associação de classe, atestada por ata em que se
procedeu à sua eleição;

V - para participar de cursos, seminários, congressos e outros eventos destinados ao
aperfeiçoamento e reciclagem.

§ 1º  -  O deferimento dos afastamentos  está condicionado à formulação de
requerimento  ao  Conselho  da  Magistratura  desta  Cort e  de  Justiça ,  com
antecedência  mínima  de  15  (quinze)  dias,  mediante  ap resentação  da
documentação comprobatória do motivo que justifique  a ausência almejada , bem
assim de certidão emitida pela Secretaria da Vara, que ateste a inexistência de
audiências relativas a réus presos e adolescentes, autores de atos infracionais,
internados  provisoriamente,  assim  como  de  celebraçõ es  de  matrimônios
designadas para os dias do afastamento,  à vista da pauta publicada no Diário
Oficial.

§ 2º  -  No caso previsto no inciso V  do caput  deste artigo,  deverá o requerente
apresentar:

I - Para congressos e seminários: requerimento com, no mínimo, 15 (quinze) dias de
antecedência; demonstrativo de produtividade dos últimos doze meses; comprovante
de  inscrição;  programação  do  evento;  pauta  de  audiências  durante  o  período  da
ausência.

II - Para cursos: requerimento com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência;
demonstrativo de produtividade dos últimos doze meses; comprovante da inclusão do
requerente entre os selecionados; grade curricular, de modo a se avaliar a pertinência
do  curso  e  o  interesse  da  Instituição;  pauta  de  audiências  durante  o  período  da
ausência.

Art.  2º  -  Excepcionalmente,  a  critério  discricionár io  do  Conselho  da
Magistratura, poderá ser deferido afastamento para trato de interesse particular,
desde  que  o  pleito  seja  apresentado  com  a  antecedên cia  estabelecida  no
parágrafo único do artigo 1º, devidamente justifica da a necessidade imperiosa da
ausência, salvo na impossibilidade, a qual deverá s er justificada ao Conselho, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da ces sação do evento motivador
do afastamento.

Parágrafo Único - Aplica-se a exceção prevista na p arte final do caput  deste
artigo aos afastamentos para consulta ou atendiment o médico ou odontológico,
em  caráter  emergencial,  ou  outras  urgências,  a  crit ério  do  Conselho  da
Magistratura.

Art.  3º  -  As  ausências  ao  expediente  forense,  não  r equeridas  ou  não
comunicadas,  serão  consideradas,  automaticamente,  i njustificadas  e  os  dias
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correspondentes serão anotados como faltas na ficha  funcional,  para efeito de
incidência das penalidades pertinentes, inclusive p ara fins de promoção, remoção
e permuta.

(...)

Após a conciliação, a Resolução n. 04/2008, passou a vigorar com a seguinte redação:

Art.  -  1º-  O  afastamento  do  expediente  forense  deve rá  ser  objeto  de
comunicação prévia e fundamentada ao Conselho da Ma gistratura, observado o
prazo de 15 (quinze) dias de antecedência.

§ 1º - As ausências de caráter médico, além de previamente comunicadas, deverão
ser posteriormente comprovadas por atestado médico de comparecimento, no prazo de
cinco  dias,  sem  prejuízo  de  eventual  averiguação,  a  depender  das  informações
apresentadas.

§  2º  -  A Corregedoria  Geral  da  Justiça  poderá  disponibilizar  meio  eletrônico  de
transmissão do atestado de comparecimento.

§ 3º - Na impossibilidade de prévia comunicação, o magistrado deverá comunicar ao
Conselho da Magistratura o afastamento nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes à
cessação do impedimento.

§  4º  -  A  comunicação  da  ausência  não  exonerará  o  magistrado  de  eventual
responsabilidade funcional dela decorrente, inclusive, se for o caso, com a instauração
de sindicância ou procedimento administrativo disciplinar.

Art. 2º - Somente após expressa autorização do Conse lho da Magistratura, o
magistrado poderá se ausentar do expediente forense , nas hipóteses seguintes:

I-  para competições desportivas promovidas  pelos órgãos de classe estadual  ou
nacional, mediante requerimento firmado pelo próprio requerente, uma única vez por
semestre e por período não superior a três dias;

II- para prestação de serviços à Justiça Eleitoral,  mediante comprovação;

III- para exercer a presidência de associação de classe, mediante a apresentação da
ata comprobatória de sua eleição;

IV- para participar de cursos, seminários, congressos e outros eventos destinados ao
aperfeiçoamento e reciclagem profissional.

§1º-  Na  hipótese  de  competições  esportivas,  o  requerimento  deverá  ser
protocolizado perante o Conselho da Magistratura com 15 (quinze) dias, no mínimo, de
antecedência, devidamente instruído com a documentação comprobatória das razões
da ausência e declaração de próprio punho do requerente atestando, sob as penas da
lei,  a  inexistência  de  audiências  ou  celebrações  de  matrimônios  previamente
designadas para os dias do afastamento, sujeitando-se à averiguação das informações
prestadas.

§2º-  As  ausências  enquadradas nas  hipóteses  do inciso  IV  serão requeridas  ao
Conselho  da  Magistratura,  em  petição  devidamente  instruída,  e,  exceto  para  a
participação  em  cursos  de  longa  duração  -  disciplinado  em  Resolução  da  Corte
Especial -, deverão atender às seguintes exigências:

I - Antecedência mínima de 10 (dez) dias em relação ao evento;

II - Comprovante de inscrição no evento;

file:///P:/DIRETORIA JURÍDICA/CONSELHO NACIONAL DE JUS... 07/02/2012 16:47



III - Documento consignando os horários e local de realização, bem como - para fins
de aferição da pertinência temática - o conteúdo do mesmo.

§3º- Os afastamentos para cursos de longa duração serão requeridos ao Conselho
da Magistratura, em pedido devidamente instruído, segundo os trâmites prescritos pela
Resolução nº 64 do CNJ e em Resolução a ser editada pela Corte Especial  deste
Tribunal de Justiça.

Art. 3º - Em qualquer hipótese de afastamento, a Co rregedoria Geral da Justiça
poderá,  no  prazo  de  06  (seis)  meses,  a  contar  de  se u  início,  requisitar  a
comprovação das circunstâncias motivadoras do afast amento, havendo indício de
abuso.

Parágrafo Único -  O magistrado deverá ter  em  seu po der  a  documentação
referente  ao  afastamento  autorizado  ou  comunicado,  p elo  prazo  de  06  (seis)
meses, a contar de seu termo inicial.

Art. 4º - A ausência ao plantão forense somente será considerada justificada em
razão de emergências médicas ou motivo de força maior.

Art.  5º  -  As  ausências  ao  expediente  forense,  não  r equeridas  ou  não
comunicadas, serão consideradas injustificadas e co municadas à Corregedoria
Geral da Justiça para instauração de procedimento d isciplinar.

(...)

A alegação da Associação requerente não procede.

O que fora pactuado, e está bem claro no na letra “a” da cláusula 2ª, do acordo firmado
nos  autos  do  PCA’s  citados,  é  que:  para  a  “prestação  de  serviços  à  Justiça  Eleitoral,  mediante
comprovação”  (inc.  II  do  art.  1º  do  Provimento  n.  4  –  antiga  redação),  “continuará  sendo  exigida
autorização prévia para afastamento”.

De fato, como alega a Associação-requerente, na alínea “J” da cláusula 2ª constou que:
“ficam mantidas as seguintes disposições do Provimento no. 04/2008: o art. 1º, incisos I a V , o parágrafo
único do art. 2º, o art. 4º e, com a supressão do advérbio “automaticamente”, o art. 3º”.

Contudo,  a  nova  redação  da  Resolução  não  deixou de  observar  tal  regramento.
Quando constou do acordo que seriam mantidas algumas disposições do Provimento n. 04/2008, não
quis dizer que seriam mantidos os artigos ipsis litteris. Se uma nova resolução estava sendo editada,
previsível que os dispositivos sofressem novo ordenamento e até nova redação, o importante era que
não se afastasse dos objetivos e dos delineamentos estabelecidos no acordo.

O art.  2º  da nova Resolução  é,  realmente,  totalmente distinto  do  art.  2º  da antiga,
porque tratam de questões diversas. Basta a simples leitura do conteúdo das duas resoluções para se
constatar que o que era tratado no art. 1º da antiga passou a ser tratado no art. 2º da nova, e este (o art.
2º), embora a redação seja distinta do antigo art. 1º, não destoou do acordado, pois naquela ocasião o
que se pactuou foi que para os afastamentos previstos nos incisos II, III, IV e V, haveria necessidade de
prévia autorização  do  Conselho  da Magistratura, e isso  é o  que consta do  caput do  art. 2º da nova
Resolução n. 4/2008.

Note-se que a alínea “k” do acordo previu que, “enquanto não entrarem em vigor as
alterações ao Provimento nº. 4/2008, constantes das alíneas anteriores, a disciplina dos afastamentos
observará  o  disposto  neste  acordo”.  Isso  quer  dizer  que,  conquanto  o  acordo  fosse  norma  de
transitoriedade, os termos nele estabelecidos, em suas alíneas, passariam a integrar a nova Resolução.
Se  apenas  os  dispositivos  da  alínea  “J”  fossem  permanecer  na  nova  Resolução,  como  alega  a
requerente, o acordo não teria se referido a “alíneas anteriores”.

Aliás, tal Resolução já fora objeto de questionamento neste CNJ, nos autos da RGD -
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Reclamação para Garantia das Decisões n. 2000910000033254, tendo o Conselheiro Umberto Gomes de
Souza, justamente quem presidiu a condução dos processos e a audiência de conciliação, que ensejaram
o acordo, consignado, em seu voto, que:

 (...) No mérito, a questão é singela. De fato, as partes neste PCA haviam celebrado
acordo onde se estabeleceu que doravante ausências do serviço prescindiriam de
autorização  prévia  do  tribunal,  exigindo  apenas  a  co municação  prévia  e
fundamentada,  ressalvadas  as  hipóteses  de  afastamento  para  cursos ,
competições esportivas, o serviço eleitoral ou o exercício de representação  de
entidade de classe (presidência).

Logo, consoante o que foi pactuado, a autorização é exigível, não havendo, por parte
do Tribunal-requerido, descumprimento do acordo.

                           Por outro lado, a questão merece algumas considerações, a título de  recomendações
ao Tribunal requerido : o magistrado, ao se afastar da Vara em que regularmente exerce suas atividades
judicantes  para  prestar  o  serviço  eleitoral,  diferentemente  dos  outros  afastamentos  tratados  na
Resolução, que, em regra, se relacionam a questões de ordem pessoal ou particular, está imbuído de um
múnus público. Logo, o Tribunal-requerido deve agir com maior cautela e parcimônia quando da exigência
da comprovação da atividade eleitoral, para não inibir, tampouco criar óbices, ao exercício desse mister,
que é jurisdicional tal qual o  exercido  na Vara;  Além, é claro,  de evitar  eventuais  confrontos  com a
Administração  da Justiça Eleitoral,  à qual os magistrados também ficam subordinados. Talvez seja a
hipótese de o Tribunal melhor disciplinar, em comum acordo com a magistratura local e a Justiça Eleitoral,
a forma de controle dos serviços dos juízes que atuam também na Justiça Eleitoral, equacionando  e
otimizando o tempo dedicado aos trabalhos nas duas esferas da Justiça, já que o exercício é cumulativo.

                              Seria salutar, ainda, que, ao invés de instaurar processos administrativos disciplinares
contra juízes que, eventualmente, não tenham justificado as ausências, que antes se apurasse, por meio
de procedimentos internos, menos gravosos à imagem dos magistrados, os motivos das faltas. O próprio
Tribunal afirma que, após informações prestadas pelo Juiz Abelardo Tadeu da Silva Santos, verificou ter
incorrido  “em equívoco”, “ao não compreender exatamente os termos da pretensão apresentada pelo
magistrado”, a evidenciar, como dito, que a questão poderia ser solucionada de maneira menos gravosa à
imagem do referido juiz. O mesmo se diga quanto à Juíza Luciana Maranhão, cujo PAD, instaurado por
conta de supostas ausências injustificadas, encontra-se em tramitação.

                               Mais uma vez, retomando o voto do Conselheiro Umberto Gomes de Souza, nos
autos da RGD n. 2000910000033254, já citada, convém transcrever a seguinte conclusão:

Evidentemente,  se  as  ausências  forem  em  número  excessivo  ou  objetivamente
prejudiciais  à prestação jurisdicional,  poderá a Corregedoria tomar as providências
que reputar cabíveis, inclusive no campo disciplinar. O que não se tolera, à luz do
acordo celebrado, é, a cada comunicado, selá-lo o Conselho da Magistratura com sua
autorização ou sua repulsa, esvaziando o principal móvel dos pedidos de controle que
ancoraram neste Conselho.

                               7. Ante o exposto, com as recomendações acima , julgo improcedente  o presente
procedimento de controle administrativo.

                               8. Intimem-se. Cópia da presente servirá como Ofício.

                               9. Após, arquivem-se os autos.

 

FERNANDO DA COSTA TOURINHO NETO
Conselheiro
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